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                      CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                        Estado de São Paulo

ASSUNTO: de REPUDIO aos ATOS DE VIOLÊNCIA EM MOGI MIRIM, E AS OMISSÕES DO GOVERNO DO ESTADO, NO QUE DIZ RESPEITO AS AÇÕES DE SEGURANÇA NO MUNICIPIO.
DESPACHO

SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA

                       MOÇÃO Nº      de       2016
SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS VEREADORAS E VEREADORES, 

 


       REQUEIRO à Mesa na forma regimental de estilo e depois de ouvido o Douto Plenário que seja consignado em Ata de Nossos Trabalhos MOÇÃO DE REPUDIO aos ATOS DE VIOLÊNCIA EM MOGI MIRIM, E AS OMISSÕES DO GOVERNO DO ESTADO, NO QUE DIZ RESPEITO AS AÇÕES DE SEGURANÇA NO MUNICIPIO.

                                           Sendo assim, REQUEIRO que do decidido por essa Casa de Leis, seja oficiada também ao GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, para que seja oferecida e solucionada as questões da criminalidade em nosso Município, principalmente com o aumento do efetivo policial. 

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 16/09/2016
                     VEREADOR WALDEMAR MARCURIO FILHO
                                 Vereador/1º. Secretário
                                          JUSTIFICATIVA DA MOÇÃO
Com o crescimento do nosso Município, hoje Mogi Mirim,  tem cerca de 91 mil habitantes, segundo estatísticas do IBGE. Porém toda a sociedade deve trazer, equilíbrio e ética de viver entre seus semelhantes.  No caso de Mogi Mirim, vivemos constantemente amedrontados com roubos, furtos, estupros. A zona rural, está à mercê dos bandidos, carecendo de socorro imediato. A população não aguenta mais, a falta de segurança. O grito de socorro da população está engasgado na garganta.  Por isso, o Município de Mogi Mirim necessita urgentemente, de uma Polícia forte, um comando do Estado forte a determinar regras de condutas e aplicação severas das penalidades cabíveis. Demais disso, o Município e o Estado, devem aumentar seu efetivo policial. A Constituição Federal em seu :

Artigo 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: policia Federal, polícia militar, polícia civil, corpo de Bombeiro. 
Ainda, o direito à segurança, é prerrogativa constitucional indisponível, garantido mediante a implementação de políticas públicas, impondo ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. O Estado não pode ser inadimplente de políticas públicas constitucionalmente previstas. 
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